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RESUMO
 O presente artigo é o reflexo das inquietudes por qual passa o Direito de Família, na 
releitura  de  seus  institutos  mais  sacralizados,  agora  sob  uma  nova  perspectiva  civil-
constitucional-humanitária.As tessituras estruturam-se basicamente em três abordagens: 
de início, adentramos num campo mais árido e repleto das sombras do preconceito social,  
ao tratar do parto anônimo e a proposta do legislador nacional em instituí-lo no sistema 
único  de saúde,  por  meio  de política  transparente  e  eficaz  que assegura  o sigilo  da 
genitora  e  um parto  digno  para  a  criança  recém-nascida,  para  logo  em seguida  ser 
inserida  nas  famílias  substitutas.Em  seguida,  será  considerado  a  fidelidade  entre 
consortes e companheiros como valor jurídico tutelado pelo Direito Civil, porém que sofre 
mitigação  quando  há  consentimento  e  boa-fé  dos  relacionantes  para  manutenção  de 
outros núcleos familiares simultâneos e as profundas conseqüências jurídicas advindas 
desta nova figura jurídica. Enfim, analisaremos as repercussões de divisão patrimonial e 
rateios previdenciários que podem surgir a partir da extinção de um desses núcleos ou da 
morte do provedor financeiro. Estes insurgentes institutos, ainda à margem do aparelho 
jurídico estatal, estão sendo julgados à contento, pelos Tribunais Pátrios, dentro de uma 
perspectiva de respeito à pessoa humana e proteção da prole. 
Palavras-chaves: Dignidade do Recém-Nascido; Políticas Públicas; Famílias 
Simultâneas; Divisão de Bens.
PROSPECTS OF PROGRESSIVE FAMILY LAW AND SAVVY : CONSTITUTIONAL 
CONFLICTS OF ANONYMOUS DELIVERY , POLYAMORY UNION AND PROPERTY 
DIVISION .
ABSTRACT
This article a reflection of concerns for what is family law, in reading their institutions more 
sacred,  now  under  a  new  perspective  and  constitutional  civil-humanitarian.  Thetissue 
textilesare  structuredprimarily  onthreeapproaches:  the  fidelity  betweenspousesand 
partnersaslegal valueprotectedbycivil law, but  when there are mitigating uffering consent 
and  good  faith  of  relacionantes  for  maintenance  of  other  families  simultaneous  and 
profound  legal  consequences  a  rising  this  new  legal  form. In  a  second  stepwe 
enteredtheeffectsof  divisionandapportionmentpensionassetsthat  may  arise  from  the 
extinction  of  one  of  these  nuclei,  or  the  death  of  financial  provider.  These  institutes 
insurgents,  even  outside  the  state  legal  apparatusis  beingtried  insatisfaction,  by  the 
courtsof their ancestors, within  aperspective ofrespect for the individualand protectionof 
sons. In the final finishing touch, we enter  a fieldfull of themost aridandshadows ofsocial 
prejudice, when dealing with anonymous partsof the national legislatureand the proposalto 
introduce  itinthehealth  care  systemthroughtransparent  and  effective  policy  that 
ensurestheconfidentiality of the progenitor and a delivery worthy of a child newly, to then 
be placed in foster families.  
1Professor do Curso de Direito das Faculdades Integradas de Patos – PB/ FIP; Pós- Graduado 
em Direito Civil pela ESMAF/PB; Pós-Graduando “Lato Sensu” em Direito Processual Civil URCA-CE.
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INTRODUÇÃO
O Direito de Família está sempre à frente do caminhar da sociedade, presente 
no  horizonte  dos  nossos  olhos  e  por  isso  imprime  um dinamismo  que  não  mais  se 
contenta com os modelos tradicionais e engessados pelo dogmatismo. Então, repensar o 
direito de família com ares de humanidade faz surgir novos institutos que atendem às 
constantes mutações do modelo família e das relações de filiação e patrimoniais dela 
decorrentes. Os dias primaveris de um direito de família, produto exclusivo da técnica 
legislativa e dissociado da realidade não mais existem, até porque ele é o mais humano 
do todos os ramos do direito.2
Desafiar as barreiras legalistas há muito estabelecido é um compasso delicado, 
mas que precisa ser enfrentado para estabelecer os conceitos plúrimos de famílias, não 
mais  adstritos  a  um  modelo  estéril,  quando  se  permite  a  coexistência  de  núcleos 
geradores simultâneos e merecedores de amparo estatal, pelo reconhecimento do afeto  
mútuo e boa-fé dos relacionantes, se revelando como uma verdadeira simbiose de proles.
Como reflexo, os conflitos familiares neófitos exigem uma mitigação das regras 
que  conduzem  as  relações  patrimoniais  com  a  inserção  e  preservação  da 
companheira/concubina “more uxório” no recebimento da quota que lhe cabe. De modo 
que, pouco tem se preocupado o legislador, quanto aos direitos de filiação, limitando-se à 
dicotomia da prole advinda extra consórcio civil e das uniões sem matrimônios, em total 
desatenção à criança em situação irregular, desprovida de pais responsáveis, reclamando 
do legislador novos modelos (adoção por casais homoafetivos e filiação socioafetiva) que 
mitigam o padrão clássico, ventilando recentemente a possibilidade da criança, ausente 
de qualquer relação de poder familiar, com o parto anônimo, simbolizando assim uma 
esperança de um nascimento digno e futuro em famílias substitutas, ao invés de serem 
arremessados sobre as rodas de uma carreta ou desnudos às intempéries do mundo.
PARTO  ANÔNIMO:  UMA  QUESTÃO  JURÍDICA  VIÁVEL  FRENTE  À  REALIDADE 
SOCIAL DO ABANDONO DOS RECÉM NASCIDOS.
2GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, volume VI: direito de família. 5. ed., rev. e atual.  – 
São Paulo: Saraiva, 2008.  (Coleção direito civil; v.6, p.6)
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Os  casos  cruéis  de  abandonos  de  recém-nascidos  que  explodem 
diuturnamente  na  mídia  assustam3,  pois  é  crescente  a  estatística  de  abandonos  de 
recém-nascidos no Brasil em condições indignas e subumanas, muitas vezes, expostas à 
riscos de morte, o que vem provocando comotionna sociedade em geral, principalmente 
pela forma cruel como estes abandonos acontecem: nos lixões, terrenos baldios, ao longo 
das estradas, em altares de igrejas e em esquinas, isso de norte à sul do país.4
Assim,  resta  perceptível  que  a  criminalização  da  conduta  executada  pela 
genitora (crime próprio) e o temor à punição prevista no art. 134 do Código Penal 5, com 
cominação de pena de seis meses a dois anos, com as qualificadoras de lesão corporal 
ou resultando morte, possibilitando a cominação de pena de até seis anos de detenção,  
não são suficientes para diminuir as práticas clandestinas dos sujeitos ativos deste crime.
Logo, continuam as práticas clandestinas das genitoras, em entregar os recém-
nascidos aos infortúnios da vulnerabilidade e exposição às situações mais adversas e 
desumanas imagináveis, num verdadeiro exemplo de “aleajactaest”6, deixando o destino 
por decidir a sorte destes infantes. Por conseguinte, foi suscitada uma solução, ainda que 
incipiente, pelo legislador nacional, na intenção de reduzir a mortandade destes infantes, 
provocada pelo abandono precoce e infanticídio.
Desse modo, a criação de políticas de transparência e acompanhamento eficaz 
da mulher desde a gestação até o parto em si, fez surgir duas propostas corajosas para 
3Nessa perspectiva, tomemos como exemplo a seguinte matéria, publicada no Jornal Nacional:“ Mais dois 
bebês recém-nascidos são abandonados em São Paulo”;  sendo um menino,  provavelmente prematuro, 
encontrado no lixo do banheiro de um hospital em Jundiaí;já outro recém-nascido foi deixado no quintal de 
uma  casa  na  Zona  Norte  da  capital  paulista.  Edição  do  dia  27/04/2011  Disponível  em: 
<http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2011/04/mais-dois-bebes-recem-nascidos-sao-abandonados-
em-sao-paulo.html> Acessado em 02/08/2013
4 Enjeitados  em  série:  Na  quarta-feira,  um  catador  de  lixo  encontrou  um  bebê  morto  perto  de  um 
hipermercado em São Bernardo do Campo,  na Grande São Paulo.  Ele procurava latinhas de alumínio 
quando se deparou com um embrulho de pano inerte entre uma dezena de sacolas não recicláveis. Já na  
quinta-feira, um homem que cochilava numa igreja evangélica de Manaus foi acordado por outro que ouvira 
um choro de criança vindo do palco. Os dois acharam uma menina com menos de 12 horas de vida e mais  
de 3 quilos de peso, também envolta em manta de algodão, que, uma vez na Maternidade Ana Braga, 
referência  em  gestações  de  alto  risco,  foi  batizada  de  Felícia.  Felícia  Ana  Braga.  Disponível  em: 
http://www.estadao.com.br/noticias/suplementos,enjeitados-em-serie,719423,0.htm   Acessado  em 
05/08/2013
5 Exposição ou Abandono de Recém-Nascido
Art. 134 – Expor ou abandonar recém-nascido, para ocultar desonra própria:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos
6 Expressão latina que signifca em português, “Os dados estão lançados”
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coibir o abandono materno de crianças, sendo estas: O Projeto de Lei n.º 3.220/087 e o 
Projeto  de  Lei  n.º  2747/088,  que  tramitaram  apensados  e,  mesmo  arquivados  pela 
Comissão de Constituição e  Justiça  (CCJ),  em 25.05.2011,9 -  proveniente do parecer 
desfavorável  do  seu  relator  Dep.  Luiz  Couto (PT/PB)  -  demonstraram  uma  visão 
atualizada  e  antenada  na  realidade  social  do  País  no  tocante  a  proteção  ao  recém 
nascido, sendo um genuíno texto legal de vanguarda, dotado de conteúdo esclarecido e 
desprovido  de  hipocrisias,   esboçando  a  real  substituição  dos  abandonos  de  recém-
nascidos, por entrega consciente, pelas parturientes, à instituições que promoveriam à 
adoção dos infantes.
Os projetos de lei anteriormente citados, apresentam similitudes entre si, como 
o anonimato da genitora e o atendimento sigiloso em hospitais da rede pública para os  
casos  de  parto  anônimo.  Contudo,  o  PL  n.º  3.2208/08prevê  expressamente  o 
disciplinamento  do  parto  anônimo;  enquanto  que  o  PL  n.º  2.747/08  apresenta  no 
preâmbulo  “mecanismos  para  coibir  o  abandono  materno.”  Assim,  a  Comissão  de 
Constituição e Justiça,  em 25.05.2011, rejeitou o PL 2.747/08, após 03 (três) anos de 
tramitação na Câmara, e rejeitado pela  Comissão de Seguridade Social  e Família,que 
entendeu ser desarrazoado o fornecimento de atendimento médico e acompanhamento 
psicossocial  gratuitos  pelo  SUS  em  relação  a  mulheres  abdicantes  da  prerrogativa 
materna sob o anonimato do parto. Portanto, o Dep. Federal Luiz Couto (PT/PB) emitiu 
parecer  contrário ao projeto de lei  do parto anônimo por  considerá-lo inconstitucional, 
sustentando que o modelo apresentado fere o direito fundamental à proteção integral da 
criança,na medida que impede os registros da ascendência e prejudica a convivência 
familiar do infante com a mãe. Além do mais, endossando o arquivamento dos projetos de 
lei que disciplinava o parto anônimo, aparece o Comitê de Direitos das Crianças da ONU 
que entendeu existir grave violação ao direito da criança, que estaria impedida está de 
conhecer sua origem.10
Por sua vez, a ABMP – Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de  
Justiça da Infância e Juventude, em 2008 emitiu uma nota pública11 assumindo posição 
7 Projeto de Lei da autoria do Deputado Federal Sérgio Barradas Carneiro (PT/BA)
8 Projeto de Lei da autoria do Deputado Federal Eduardo Valverde (PT/RO)
9 Disponível em:<http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/ASSISTENCIA-SOCIAL/197644-
CAMARA-ARQUIVA-PERMISSAO-PARA-PARTO-ANONIMO.html Acessado em 30.08.2013
10 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1109201106.htm Acessado em 28/08/2013
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contrária  ao parto  anônimo,  ao entender  que o instituto  ofende o direito  à  identidade 
enquanto atributo da personalidade de todo ser humano, não contribuindo em nada para a 
prevenção de episódios extremos ou cruéis de abandono de recém-nascidos.
Mas, para os defensores do parto anônimo, a esperança de colocar a questão 
em nova pauta de discussão, apenas será possível se receber recurso com 10% (dez por 
cento) dos parlamentares para nova votação em Plenário. Então, é com esta esperança 
que se insurge o IBDFAM (Instituto Brasileiro de Direito de Família) – autor de anteprojeto 
semelhante  –  que,  mesmo  diante  da  derrota  na  Câmara  dos  Deputados  em  2011, 
pretende reacender a discussão em torno do parto anônimo e reapresentar a proposta. 
Dentre os vários argumentos motivadores estão os casos crescentes de abandonos de 
crianças em situações de risco de morte em caçambas de lixo, lugares ermos e parques,  
bem  como  a  justificativa  de  que  o  Parto  Anônimo  não  fere  qualquer  princípio 
constitucional aplicável ao Direito de Família, quando na verdade garante e protege o bem 
maior tutelado pela ordem jurídica: a vida.
Na exposição de motivos do projeto de lei  em comento,  é declarado que o 
instituto do parto anônimo não é resultado de técnica legislativa pátria, de tal forma que 
está sacralizado em legislações alienígenas da Europa como: França, Luxemburgo, Itália, 
Bélgica, Holanda, Áustria e em 28 dos 50 estados dos Estados Unidos da América12, que 
permutam  e  até  incentivam  o  abandono  de  infantes  nas  condições  mais  adversas 
possíveis, por entrega pacífica e repleta de cuidados em instituições especializadas de 
saúde  que  acolhem  os  recém-nascidos  com  dignidade  e  o  devido  cuidado,  sempre 
buscando garantir um futuro para essas crianças em famílias substitutas.
Para  termos  uma  noção  mais  precisa  da  realidade  enfrentada  por  outros 
países,  a França ocupa o segundo lugar  mundial  no tráfico de crianças para adoção 
internacional e, frente a isto, legalizou o Parto Anônimo com a Lei n. 9.322, de 8 de janeiro 
de 1993,13tendo sido referendado pela  Corte Européia de Direitos Humanos em 2003. 
Conforme  dados  do  Portal  Arpen14,  o  sistema  jurídico  italiano  há  mais  de  15  anos 
despenalizou  o  aborto;  contudo,  a  lei  que  permite  o  parto  anônimo  entrou  em vigor 
apenas no ano de 1997, tendo como público alvo as imigrantes residentes na Itália e as 
11 Disponível em: 
<http://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/unidades/promotorias/pdij/Publicacoes/Parto_Anonimo.pdf Acessado em 
25.08.2013
12 Disponível em: 
<http://www.arpenbrasil.org.br/index.php.option=com_content&task=view&id=355&Itmed=96 Acessado em 
09/08/2012
13Disponível no web do IBDFAM 2010.
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prostitutas  que,  proibidas  de  ter  filhos  pelos  agenciadores  cafetões,  terminavam  por 
abandonar os filhos nas situações mais adversas possíveis. 
O parto anônimo, como pretendido, assegura a mulher -  que optar por este 
procedimento  -  durante  o  período  da  gestação,  a  “realização  gratuita  do  parto  e 
manutenção em segredo de sua identidade desde o momento de sua entrada na unidade 
de saúde, até a conclusão do parto”15. Já outra hipótese consiste na gestante somente 
optar  por  entregar  a  criança  recém-nascida  após  parto,  sem  submeter-se  ao 
consentimento  esclarecido  prévio;  preferindo  não  assumir  a  maternidade  e 
responsabilidades da criança, logo em seguida ao parto, garantindo à genitora sigilo do 
ato. De fato,  é exatamente esta situação que o art.  4º  do Projeto de Lei  nº 3.220/08 
estabelece:
A mulher que solicitar, durante o pré-natal ou o parto, a preservação do segredo 
de  sua  admissão  e  de  sua  identidade  pelo  estabelecimento  de  saúde,  será 
informada das conseqüências jurídicas do seu pedido e da importância que o 
conhecimento  das  próprias  origens  e  história  pessoal  tem  para  todos  os 
indivíduos.
Em suma, em ambas as hipóteses, a escolha da gestante pelo parto anônimo 
deve ser voluntária e previamente esclarecida pelos profissionais de saúde, que darão 
suporte psicossocial e informações das conseqüências jurídicas irreversíveis do seu ato, 
notadamente com a renúncia dos direitos sobre a criança; sendo esta a redação do art. 11 
do Projeto de Lei já citado anteriormente:
A mulher que se submeter ao parto anônimo não poderá ser autora ou ré, em 
qualquer ação judicial de estabelecimento da maternidade.
Nesse contexto, é importante ressaltar que o instituto do parto anônimo busca 
combater  a  prática  ilegal  do  aborto  (CP,  art.  124),  do  infanticídio  (CP,  art.  123)  e  da 
exposição  ou  abandono  de  recém-nascido  (CP,  art.  134),  conferindo  à  mulher,com 
gravidez indesejada, a opção livre, esclarecida e apoiada pelo Estado por um parto não-
clandestino, por vezes realizados em locais sem um mínimo de condições de higiene,  
dando lugar à um parto transparente e menos traumatizante, enquanto o Estado assume 
a busca por uma família desejosa de acolher a criança.16
O  texto  do  Projeto  de  Lei  n.º  3.220/08  ampara-se,  por  diversas  vezes,  na 
“repulsa social ao abandono de recém-nascidos em condições subumanas”, sob o 
14 Disponível em: 
<http://www.arpenbrasil.org.br/index.php.option=com_content&task=view&id=355&Itmed=96 Acessado em 
09/08/2012
15 Projeto de Lei n.º 3.220/08, arts. 2º e 3º
16GAGLIANO, Pablo Stolze.  Novo curso de direito civil, volume VI: Direito de família: As famílias em 
perspectiva constitucional/ Pablo StolzeGagliano, Rodolfo Pamplona Filho. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 641
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argumento  de  que,  embora  não  seja  a  solução  final  para  acabar  com  os  partos 
clandestinos  e  abandono  de  recém-nascidos,  o  parto  anônimo  “certamente  poderia 
acabar com a forma trágica que ocorre esse abandono”.Assim, como forma de minimizar 
o temor da gestante quanto à sua pretensão de neonatal sigiloso, e sempre visando a 
preservação da vida e dignidade do infante desprotegido, está assegurado que o parto 
não-identificado  não  reverberá  em  qualquer  responsabilidade  criminal  na  parturiente 
anônima em relação à criança, mesmo que não regularizada no serviço de atendimento 
neonatal  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  desde  que  a  criança  abandonada  nos 
hospitais, postos de saúde ou congêneres, não se encontre em estado de exposição ao 
perigo e possa ser facilmente encontrada.17 Nessa discussão, registre-se, que a única 
ressalva reside na hipótese da parturiente matar a criança durante ou logo após o parto, 
sob estado puerperal.18
Contudo, a situação por mais nobre que se apresente, não é unanimidade, visto 
que a institucionalização do parto anônimo enfrenta a resistência de seus detratores – 
setores  mais  conservadores  da  sociedade  –alegando  que  o  parto  anônimo  é  uma 
tentativa de ocultar um grave problema social brasileiro. Em outras palavras, seria um 
instrumento utilizado pelas mulheres de classes sócio-econômicas mais baixas e de nível 
cultural precário, que não entendem que o parto anônimo implica perda dos direitos sobre 
os filhos concebidos anonimamente; de maneira que, um arrependimento posterior na 
tentativa de reaver o recém-nascido seria quase impossível. Segundo informes, também, 
do Portal Arpen, a Espanha é ferrenho opositor do parto anônimo, ao ponto de erradicá-lo 
de sua legislação e conta com apoio do  Comitê dos Direitos das Crianças das Nações  
Unidas,  que entende que o parto anônimo “violenta o direito da criança conhecer sua 
identidade.”19 Neste sentido, esclarece Gagliano(2011, p.641), no aresto infra:
Os críticos da proposta identificam-na com a antiga figura da ´roda dos expostos´, 
instituto  cuja  origem remonta à  Idade  Média  italiana,  a  partir  do trabalho  das 
Irmandades de Caridade, preocupadas com o grande número de recém-nascidos, 
que eram encontrados mortos.
Com efeito, a questão do abandono de recém-nascidos não é fato novo, pois 
remonta aos tempos medievais na Europa, sobretudo na Itália, com a chamada “Roda dos 
17 Projeto de Lei n.º 3.220/08, art. 10, parágrafo único
18 Art. 123 do Código Penal Brasileiro
19 Disponível em: 
<http://www.arpenbrasil.org.br/index.php.option=com_content&task=view&id=355&Itmed=96 Acessado em 
09/08/2013
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Expostos”, instituição criada para evitar o abandono de crianças em lugares ermos, como 
lixos ou ao longo das estradas.(VIANNA, 2004, p. 17).Segundo as prelações deste autor, 
temos uma noção de tal arranjo medieval do seguinte modo:
O nome da roda provém do dispositivo  onde se colocavam os bebês que se 
queria abandonar. Sua forma cilíndrica, dividida ao meio por uma divisória, era 
fixada no muro ou na janela da instituição. No tabuleiro inferior e em sua abertura 
externa, o expositor depositava a criancinha que enjeitava. A seguir, girava a roda 
e a criança já estava do outro lado do muro. Puxava-se uma cordinha com uma 
sineta,  para  avisar  a  vigilante  ou  rodeira  que  um  bebê  acabava  de  ser 
abandonado e o expositor furtivamente retirava-se do local, sem ser identificado. 
É certo que o parto anônimo, apesar de ainda não existir  como produto da 
técnica  legislativa,  já  teve  seus  ensaios  no  Brasil  (séc.  XVIII),  enquanto  colônia  de 
Portugal,  sendo  a  primeira“roda  dos  expostos”  instalada  em  Salvador  (1726)  e 
permaneceu  até  1950  (VIANNA,  2004,  p.16,17),  onde  as  instituições  religiosas, 
preocupadas  com  as  formas  assombrosas  como  as  crianças  eram  encontradas  nos 
guetos e vielas das cidades, fomentava meios de diminuir a triste realidade dos expostos, 
com a entrega destes às famílias substitutas para adoção.
O ato de adotar não pode ser materializado e restrito a um processo, meramente 
formal, pois o sentimento que o envolve é bem maior do que a técnica que o restringe. 
Nesse prisma, nos leciona Vianna (2004, p. 225) que: 
Boa como instrumento, a técnica é má como finalidade. O homem não existe para 
a tecnologia e sim ela para ele. Excelente servidora, ela é péssima patroa. Gera o 
conforto, mas não a felicidade; traz a ciência, mas não a sabedoria; estimula o 
progresso, mas não a civilização; produz a força, mas não o poder; acarreta a 
fartura,  mas  não  a  paz.  Ela  não  atende  às  aspirações  da  alma.  A técnica  é 
necessária, mas insuficiente. Pode ser orientada para o bem ou para o mal. A 
tecnologia  sozinha  é  impotente.  Jamais  se  viu  uma  alegria  de  laboratório;  da 
proveta do químico não brota um soluço, não sai uma lágrima. Nem se inventou 
um processo físico de fazer sorrir. No entanto, o sorriso é muito mais importante 
para o homem do que qualquer experiência científica. 
Realmente, a sociedade e os seres humanos, individualmente, não podem fechar 
os olhos ao que aparece como solução para a problemática do abandono de crianças no 
país. Dessa forma, a técnica processual não pode e nem deve estar acima do sentimento 
que emana a vontade de alguém, quando se solidariza a ajudar outrem, por meio do seu 
afeto e compaixão.
Por intermédio de uma pesquisa divulgada pelo  IBDFAM20, em 21/01/2008, o 
Japão parece ter ressuscitado a roda dos expostos, com nova roupagem e bem equipado 
20 Instituto Brasileiro de Direito de Família, disponível em http://www.ibdfam.org.br/?
artigo&artigo=374Acessado em 08/04/2012.
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com o  máximo  que  a  tecnologia  pode  oferecer  aos  recém-nascidos.  O  dispositivo  é 
designado “lacuna de lacigueña”, com forma de incubadora, que proporciona temperatura 
adequada e confortável para o bebê, e uma porta acessível do lado de fora do hospital.  
De igual  modo,  instituto  similar  existe  na  Áustria  e  Alemanha,  onde os  hospitais  são 
aparelhados com as “janelas-camas”, que permitem a mãe depositar o recém-nascido, 
sem precisar prestar qualquer informação e eximindo as genitoras de responsabilidades 
judiciais.
Porém,  na perspectiva  do ordenamento  constitucional  brasileiro,  esconder  a 
maternidade socialmente rejeitada e indesejada pela mulher (DELMANTO, 2010, p. 229), 
sob  o  manto  do  parto  anônimo,  redunda  em  prejuízo  ao  Princípio  da  Paternidade 
Responsável e Planejamento Familiar (art. 226, § 7º, da Constituição Federal de 1988) e 
mitigação do Direito à Identidade e Ascendência Genética.
Outro  aspecto  que  deva  ser  ressaltado  no  contexto  do  parto  anônimo  diz 
respeito a responsabilidade final  do Estado, conforme disposto no art.  196 da vigente 
Carta Magna, de assistência de saúde à população. Logo, de que maneira será dado 
suporte  logístico  aos Hospitais  Públicos  para  acolher  as  parturientes  que escolheram 
submeter-se ao parto anônimo?
A controvérsia suscitada reside na Lei Federal n.º 9.253/96, principalmente no 
tocante à responsabilidade do Poder Público, que traçou a diretriz do planejamento como 
livre decisão do casal para a formação familiar (GONÇALVES, 2008, p.8). De fato, como 
corolário deste princípio, temos o art. 1.565, §2º, do Código Civil Brasileiro:
O planejamento  é  de  livre  decisão  do  casal,  competindo  ao  Estado  propiciar 
recursos  educacionais  e  financeiros  para  o  exercício  desse  direito,  vedado 
qualquer tipo de coerção por parte de instituições privadas ou públicas
De forma que, não restou evidenciado no projeto de lei do parto anônimo, a 
intenção  do  Estado  em  avocar  para  si  as  diretrizes  formadoras  do  casal  por  meio 
coercitivo;  uma vez que o próprio  texto  é explícito  ao esboçar  que:  “É assegurada à 
mulher, durante o período da gravidez ou até o dia em que deixar a unidade de saúde 
após o parto, a possibilidade de não assumir a maternidade da criança que gerou.” 21 De 
modo igual, a mulher portadora de gravidez indesejada, somente estará inserida neste 
programa de saúde ao apresentar solicitação por escrito do segredo de sua admissão e 
de  sua  identidade,  sendo  esclarecida  pelos  profissionais  da  unidade  de  saúde,  das 
conseqüências jurídicas do seu ato pretendido.
21 Projeto de Lei n.º 3.220/08, art. 2º
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Por  sua  vez,  o  direito  fundamental  à  vida  do  recém-nascido  engloba  sua 
intimidade, historicidade e à informação da sua ascendência genética, como reflexo de 
relevo na vida das pessoas22, o que inclui ter ciência de sua gênese, com informações 
sobre  sua  genitora  e  os  dados  sobre  as  circunstâncias  do  nascimento  ocorrido  no 
passado. Mas,  não se percebe na proposta do parto  anônimo qualquer supressão ou 
restrição ao reconhecimento da verdade biológica do indivíduo, sob o perigo de negar um 
dos  seus  direitos  da  personalidade  ou,  quiçá,  colocar  em  disputa  a  hegemonia  da 
paternidade biológica sob a paternidade socioafetiva.  Especificamente,  neste ponto,  o 
disciplinamento legal do PL nº. 3.220/08 permite ao indivíduo nascido de parto anônimo 
acesso aos dados de seu interesse,  que se encontram preservados nas unidades de 
saúde, sempre por meio de ordem judicial.23 Com propriedade,  Gagliano(2011, p. 636) 
destaca que a criança nascida de parto anônimo, depois de adotada ou não por família 
substituta, merece saber qual a sua verdade biológica, sem que isso signifique retroceder 
na paternidade socioafetiva.
O Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos autos de AgRg no 
Agravo de Instrumento 942.352/SP (2007/0198070-5), de lavra do Min. Humberto Gomes 
de Barros, reconheceu à pessoa adotada o direito de exercer ação de investigação de 
paternidade/maternidade para conhecer sua verdade biológica. Com efeito, o instrumento 
adequado  para  tais  fins  é  a  ação  de  investigação  de  maternidade24 ,  que  pode  ser 
exercida livremente e que foi mantida pelo Projeto do Estatuto das Famílias25 ,  apesar 
das tentativas infrutíferas de sua supressão pelo art. 1632 do Projeto do Código Civil de 
1975, que vedada expressamente “a investigação de paternidade quando tenha por fim 
atribuir  à  mulher  casada  filho  havido  fora  da  sociedade  conjugal.26”  Assim 
compreendemos que, se colocados tais direitos numa balança com o pêndulo a fustigar-
lhes, o direito à uma vida digna deve preponderar sobre a (i)responsabilidade paterna em 
22NOGUEIRA,  Guilherme  Calmon.  Filiação  e  Reprodução  Assistida –  Introdução  ao  Tema  sob  a 
perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 904
23 Projeto de Lei n.º3.220/08, 6º, parágrafo único.
24 Art. 27 do Estatuto da Criança e do Adolescente
25 Projeto de Lei n. 2.285/2007, ainda em tramitação no Congresso Nacional.
26 Sílvio de Salvo Venosa, Direito civil: direito de família. 11. ed. – São Paulo: Atlas, 2011. – (Coleção direito 
civil; v.6, p.272).
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gestações  não  planejadas  e  filhos  não  desejados,  bem  como  da  própria  identidade 
genética do infante.  Por  outro lado,  não se pode olvidar  que o parto  anônimo,  como 
pretendido pelo legislador nacional, encontra respaldo jurídico-constitucional, na medida 
em que busca assegurar ao recém-nascido direito à dignidade humana (CF/88, art. 1º, III),  
o direito à vida (CF/88, art. 5º, caput) e a proteção especial a saúde e integridade física 
conferidas à criança (CF/88, art. 227).
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/90), no seu art. 7º, em 
releitura direcionada ao tema,  confere suporte ao parto  anônimo quando “assegura a 
efetivação de políticas públicas relacionadas à educação e ao planejamento familiar que 
permitam o nascimento e desenvolvimento sadio, em condições dignas de existência.”27
A dogmatização do parto anônimo, em seu ideário e motivação jurídica, está 
erigido no combate a ilegal alternativa do aborto, por meio de adoção de um sistema de 
saúde mais transparente (GAGLIANO, 2011, p.641), despido de preconceitos, que busque 
acolher e dar apoio a gestante ao decidir pelo parto não identificado; ao invés de rechaçá-
la, ou mesmo estigmatizar a mulher por não desejar permanecer com a criança recém-
nascida.
O próprio  Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) tem se mostrado 
sensível ao apoiar a institucionalização do parto anônimo, como podemos verificar no 
seguinte texto:
[...]  IBDFAM  mobilizou  diversos  seguimentos  da  sociedade,  principalmente 
instituições  e  associações  que  trabalham  em  defesa  da  vida,  dos  direitos 
fundamentais  da mulher,  da criança e da saúde,  para que juntos discutissem 
sobre a institucionalização do Parto Anônimo no Brasil.
Para  Pamplona (2011,  p.642),  a  implantação  do  parto  anônimo  deve  ser 
discutida  e  pensada  com  responsabilidade,  sob  pena  de  diminuir  a  cultura  da 
paternidade/maternidade responsável, como bem expõe este autor:
É  esse  o  paradigma  que  se  deseja,  para  o  bem  da  própria  sociedade 
contemporânea,  que  já  está  cansada  de  ver  crianças  nos  sinais,  vítimas  da 
exploração,  muitas  vezes,  dos  próprios  pais,  e  o  aumento  da  violência, 
desencadeada por formações educacionais de moral duvidosa e ausência total de 
referências.  [...]  É  sempre  importante  lembrar,  nesse  contexto,  que  a  palavra 
ensina, mas o exemplo edifica.
Saliente-se,  que  o  instituto  do  parto  anônimo,  à  despeito  do  ranço 
preconceituoso e de uma moral puritana – que não mais se sustenta nos dias atuais - é 
27 Redação do art. 7º da Lei nº 8.069/90 (grifos nossos).
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inspirado num profundo senso de humanidade com a criança exposta, que termina por ser 
o elo mais frágil dessa prática perversa de abandonos e mortes prematuras em condições
indizíveis.28 Logo, negar a legalização do parto anônimo por puro medo do desconhecido 
é um argumento que, por si só, não se sustenta. Temos como norte a proteção primordial  
ao menor,  desde o nascimento desvalido até a sua inclusão em família,  por meio de  
adoção. Além disso, se nos afastarmos do conceito meramente legal e procuramos avaliar 
a questão sob a ótica do justo, do humano, do social,  o resultado desta equação é a 
aprovação do parto anônimo, com as garantias pessoais asseguradas pela lei.29
O abandono sempre existiu e existirá, mas permitir o parto anônimo pode evitar 
um abandono tão trágico, que está longe de ser a solução ideal, mas que, certamente,  
pode ajudar a preservar o direito fundamental à vida (CF/88, em seu art. 5º) da criança, e 
que, por via reflexa, assegura o direito à existência, à dignidade da pessoa humana, à 
privacidade e à integridade físico-corporal e moral.
POLIAMORISMO:  NOVO  GERADOR  DE  NÚCLEOS  FAMILIARES  E  AS 
CONSEQÜÊNCIAS JURÍDICAS PATRIMONIAIS E PREVIDENCIÁRIAS.
Poliamor (Polyamory) vem da junção de poly (do grego, que significa muitos) e 
amor  (do  latim),  sendo,  evidentemente,  o  poliamorista  bem  diferente  do  poligamista. 
Então,  a  filosofia  de  vida  amorosa,  denominada  de  Poliamorismo,  não  deve  ser 
confundida com a agenda  LGBTS,  com o “casamento aberto”,  com a troca de casais 
(swing), ou mesmo com a poligamia (poligínica ou poliândrica). Seus defensores afirmam 
como sendo uma “ética não-monogâmica”, e o definem como “o engajamento em amor e 
28Recém-nascido abandonado sobrevive a 26 facadas na Índia - 25 de julho de 2007 • 09h54 Um bebê 
recém-nascido foi  encontrado abandonado com 26 facadas e sobreviveu na Índia,  anunciaram hoje os 
médicos que o atenderam. A criança teve fratura no crânio e intestinos expostos pelos ferimentos. O bebê, 
que teria entre 1 e 2 dias de idade, foi encontrado encharcado de sangue em uma lata de lixo na cidade de 
Mumbai  na  terça-feira.  Os  intestinos  estavam saindo  de  um profundo  ferimento  nas  costas.  Sujeira  e 
fragmentos de lixo estavam grudados na criança. "Quando ele foi trazido, estava pálido devido à perda de 
sangue", disse a médica RameshHatti. "Ele ainda sente muita dor, mas está estável".  A polícia ainda não 
conseguiu descobrir quem são os pais da criança e a razão para o ataque. Muitas vezes bebês recém-
nascidos  são  abandonados  por  mães  indianas  que  temem desaprovação  social  por  gravidez  fora  do 
casamento.  Disponível  em  :<  http://noticias.terra.com.br/mundo/noticias/0,,OI1783456-EI8143-
Recemnascido+abandonado+sobrevive+a+facadas.html  Acessado em 10/08/2011
29 Projeto de Lei n.º 3.220/08
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relacionamento  íntimo  –  baseado  no  conhecimento  e  no  consentimento  de  todos  os 
envolvidos”.30
Assim,  opoliamorismo,  enquanto  novo  fenômeno  jurídico,  não  significa 
frouxidão  dos  valores  jurídicos  consagrados  pelo  casamento31;  mas,  segundo 
Gagliano(2011,  p.  459)  é  uma “teoria  psicológica que começa a descortina-se para o 
Direito, admitindo a possibilidade de coexistirem duas ou mais relações afetivas paralelas, 
em que os partícipes conhecem-se e aceitam-se uns aos outros, em relação múltipla e 
aberta.”
Com um tom de preconceito e olhares esquivos, o certo é que o neófito instituto 
do  poliamorismo  não  é  bem recepcionado  pela  cultura  ocidental  quando  se  trata  de 
casamento32, cujos alicerces são a monogamia e a exclusividade sexual proveniente do 
casamento, ou mesmo da união estável, o que evitaria luxúria e concupiscência.
Na concepção de Gagliano (2011, p.461), é possível rever os conceitos mais 
tradicionais  do  “dever  de  fidelidade  que  tem  sido  flexibilizado  quando  há  mútuo 
conhecimento e aceitação.” Nessa perspectiva, é preciso ressaltar que o poliamorismo 
não se compatibiliza com a manutenção paralela de sociedade conjugal travada com o 
cônjuge e relacionamento não-estável com o concubino(a), o que não encontra respaldo 
na nossa legislação ante o impedimento que se apresenta.33
O certo é que a vida dos(as) amantes nos Tribunais brasileiros em busca de 
reconhecimento  e  tutela  estatal  esbarra  em grandes obstáculos,  pois  abraçá-los  com 
decisões favoráveis importa “[...] abertura inexorável do conceito de família.” (GAGLIANO, 
2011,  p.467),  o  que  provoca  restrições  aos  direitos  dos  concubinos.  Nesse  sentido, 
ilustremos essa ideia com o recente julgado34 do Tribunal Regional Federal da 1º Região 
(TRF/1º):
30 Trecho retirado do portal  jurídico:  http://www.teologando.com/2009/08/poliamorismo-orientacao-sexual-
pos.html Acessado em 11/08/2012
31 Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges:
I – fidelidade recíproca
II – vida em comum no domicílio conjugal
32Idéia retirada da Revista Galileu, edição de outubro de 2007, p. 41
33 Art.  1.727.  As  relações  não  eventuais  entre  homem  ea  mulher,  impedidos  de  casar,  constituem 
concubinato.
34 Disponível em: http://www.ibdfam.org.br/noticias&notícias=3278. Acessado em 10/08/2012
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Negada a concessão de pensão por morte a concubina  7 – 12 – 2009 I Fonte: 
TRF  1  [...]   A 2º  Turma  negou  declaração  de  existência  de  concubinato  e 
dependência econômica à ex-segurado do INSS, para fins de recebimento de 
pensão por morte. Alegou a concubina que preencheria os requisitos básicos para 
caracterizar o concubinato, mesmo sendo casado o falecido, e residindo com a 
família. De acordo com a Relatora, Desembargadora Federal Neuza Maria Alves 
da Silva, a comprovação da condição de companheira exige união estável como 
entidade familiar, reconhecida como convivência duradoura, pública e continuada 
de um homem com uma mulher, com o objetivo de constituir família (art. 226, 
parágrafo 3º da Constituição/1988). O concubinato, por sua vez, de acordo com o 
Código Civil  (art.1.727),  constitui  relação entre homem e mulher não eventual, 
impedidos de casar. O caso em análise não se igualaria à união estável, por não 
estar coberto pela Constituição. Explicou a Relatora que as provas trazidas aos 
autos deixam crer que o matrimônio não foi dissolvido até o óbito do cônjuge, 
tanto no seguro de vida quanto no registro de imóvel do assegurado, consta o 
nome de sua esposa. Dessa forma, conclui a Magistrada que, de acordo com o 
julgamento do Supremo Tribunal Federal, a concubina não tem direito a dividir 
pensão com a viúva.
Como podemos ver, tal aporte jurídico está em consonância com os Princípios 
Fundamentais que regem o casamento ou união estável, dentre eles respeito mútuo e 
honorabilidade;  ao  passo  que,  o  concubinato  simultâneo  ao  consórcio  civil  ou  união 
estável,  não encontram guarida no ordenamento jurídico pátrio  positivo.  Em geral,  na 
maioria das pretensões postas em juízo, resta desconfigurada a união estável para sua 
forma  anômala  de  concubinato,  por  tratar-se  de  relacionamento  às  socapas  sem 
publicidade; e, mesmo que duradouro, jamais constituíram um núcleo familiar, cada qual 
com sua prole e mantendo sua própria vida, isto é, que se revista de estabilidade com 
aparência de casamento ou que tenha a intenção de constituir família.
Outro tipo de construção de unidade familiar pode ser visualizada com homem 
casado que abandona o lar conjugal, pondo fim a qualquer tipo de coabitação ou contato 
com o cônjuge, e entabula novo relacionamento estável, público, contínuo, monogâmico,  
tendo,inclusive,  constituído  família  com  advento  de  prole,  porém  sem  regularizar  a 
situação  jurídica  passada  com  o  divórcio.  De  maneira  que,  partimos  na  defesa  de 
considerar  este  segundo  núcleo  familiar  como  autêntica  união  estável  “more  uxório” 
gozando da proteção legal. É induvidoso, pela legislação aplicável à espécie e mesmo 
pela  pacífica  jurisprudência,  que  a  “união  estável”,  com  todos  os  seus  reflexos, 
patrimoniais,  inclusive,  goza  de  proteção  legal  e  pode  ser  reconhecida  e 
dissolvidajudicialmente.
Quanto  aos  meios  probatórios  de  sua  existência,  podemos  elencar  os 
seguintes:  certidão  de  nascimento  de  filho  comum;  contas  correntes  bancárias  em 
comum;contrato de locação predial; constar o nome da companheira como beneficiária 
em apólices de seguros de vida ou dependente nas declarações de Imposto de Renda ou 
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em plano de saúde; notas fiscais; procurações entre os companheiros; acervo fotográfico; 
entre outros (DINIZ, 2009, p.386). Então, configurada esta hipótese, não há que se falar 
em concubinato impuro, mas de verdadeira convivência  more uxório, se recorremos ao 
bom-senso  e  inteligência  jurídica,  e  em  respeito  ao  próprio  Princípio  que  veda  o 
enriquecimento  sem  causa,  muitas  vezes  pretendido  pelo  cônjuge  abandonado. 
(GONÇALVES, 2008, p.541)
Nessa discussão, é de suma importância destacar que as restrições existentes 
no Código Civil de 2002, que dizem respeito apenas aos casos de concubinato impuro, 
isto  é,  quando  o  homem  vivia  com  a  esposa  e,  concomitantemente,  mantinha 
relacionamento amoroso paralelo simultâneo com outra mulher.35
Malgrado a impropriedade do art.  1.727 do CC, deve-se entender  que nem 
todos os impedidos de casar são concubinos, pois o §1º do art.  1.723, deste mesmo 
diploma legal, aceita como união estável a convivência pública e duradoura ente pessoas 
separadas de fato e que mantém vínculo de casamento, não sendo separadas de direito.  
Nesse ponto de vista, afirma Gagliano (2011, p. 465) que:
Tempo, afeto a aparência de união estável – admitindo-se a óbvia mitigação do 
aspecto  publicidade  –  são  características  que,  em nosso  sentir,  embora  não 
absolutas de per si, devem conduzir o intérprete a aceitar, excepcionalmente, a 
aplicação das regras de Direito de Família, a exemplo da pensão alimentícia ou 
do regime de bens. 
No mesmo esteio dos direitos reconhecidos à companheira more uxorio, temos 
que:
Previdência  Social.  Comprovação  de  estabilidade  no  concubinato  e  de 
dependência  econômica  da  concubina  com  o  ex-segurado.  Possibilidade  de 
inscrição daquela como dependente, no órgão previdenciário (RT, 805/374).
Portanto, a família moderna, frente a esta nova perspectiva civil-constitucional, 
não se traduz em modelo cristalizado pelo tempo, nem tampouco um produto acabado e 
perfeito da técnica legislativa (GAGLIANO, 2011, p. 465), mas em verdadeira comunidade 
moldada no afeto entre o casal que se reconhece como companheiros,entre si e perante a 
sociedade. Na concepção de Pereira (2002, p. 226-227):
A partir do momento em que a família deixou de ser o núcleo econômico e de 
reprodução  para  ser  o  espaço  do  afeto  e  do  amor,  surgiram novas e  várias 
representações sociais para ela. 
35GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro, volume VI ; direito de família. 5º Ed., ver. e atual. 
– São Paulo: Saraiva, 2008, p.542
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Nessa  mesma  linha  de  raciocínio,  o  próprio  Pamplona (2011,  p.  466)  se 
questiona: 
Como  se  poderia  negar  o  reconhecimento  a  tal  vínculo  familiar  no  caso 
esboçado? Seria negar a própria realidade da vida e fechar os olhos para as 
sutilezas do destino que levaram a envolver permanentemente homem casado e 
sua companheira de boa-fé em pública e contínua comunhão de vida.
Destarte,  conforme consta,  a  “união  estável”  de  companheiros,  comprovada 
pela convivência prolongada sob o mesmo teto como se casados fossem,  é um  fato 
jurídico  incontroverso irradiador  de  direitos  e  obrigações,  legalmente  protegido  pelo 
Estado.36 Sobre essa matéria, os Tribunais têm seguido o seguinte entendimento:
2007.001.46868 - APELACAO CIVEL DES. SERGIO LUCIO CRUZ - Julgamento: 
16/10/2007 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL. UNIÃO ESTÁVEL. EXISTÊNCIA 
DEVIDAMENTE COMPROVADO. VARÃO QUE SE ENCONTRAVA SEPARADO DE 
FATO  DA  ESPOSA,  DESDE  1990,  A  QUAL  ISSO  CONFESSA  EM  SEU 
DEPOIMENTO PESSOAL. IRRELEVANTE ESTABELECER, COM PRECISÃO, O 
TEMPO DE DURAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL, SENDO CERTO QUE PERDUROU 
POR,  PELO  MENOS,  MAIS  DE  DEZ  ANOS.NEGATIVA DE  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO.  [...] Assim, a união estável é a união entre um homem e uma mulher  
na forma livre em relacionamento público, duradouro e contínuo com o objetivo de 
constituição  de  família.  Deve  ter  aparência  de  casamento  e  revestida  de 
estabilidade.  Exige-se  dos  companheiros,  tal  como  no  casamento,  lealdade  e 
fidelidade. Este é o espírito das leis 8.971/94 e 9.278/96, aplicáveis ao caso. Ora, é 
inegável  que  a  situação  em  análise  subsume-se  perfeitamente  ao  que  foi 
apresentado,  eis  que  os  conviventes  mantêm relacionamento  com ´animus´  de 
família, há cerca de 32 anos, morando, inclusive, sob o mesmo teto. Corrobora a 
existência de união estável o nascimento dos filhos,  como elo maior da família. 
Ademais,  o  depoimento das testemunhas arroladas comprovará a  existência  da 
entidade familiar entre os conviventes.37
O  polamorismo  enquanto  fenômeno  jurídico  apresenta  suas  próprias 
características  e  interpretação  especializada,  que  pela  variedade  de  fatores  não  se 
enquadra apenas a um modelo social cristalizado (PEREIRA, 2001, p.170), mas permite a 
simultaneidade de núcleos familiares estáveis públicos, contínuos, nos quais os parceiros 
se respeitam mutuamente e consentem neste estilo de vida social.Há, inclusive, notícia da 
jurisprudência brasileira neste sentido:
A 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul reconheceu que um 
cidadão  viveu  duas  uniões  afetivas:  com  a  sua  esposa  e  com  uma 
companheira. Assim,  decidiram repartir  50% do  patrimônio  imóvel,  adquirido  no 
período  do  concubinato,  entre  as  duas.  A  outra  metade  ficará, dentro  da 
normalidade, com os filhos. A decisão é inédita na Justiça gaúcha e resultou da 
análise  das  especificidades  do  caso.  [...]  Para  o  Desembargador  Portanova,  ‘a 
experiência tem demonstrado que os casos de concubinato apresentam uma série 
infindável de peculiaridades possíveis’. Avaliou que se pode estar diante da
36 Constituição Federal, art. 226, §3º c/c art. 1º da Lei nº 9.278/96.
37 Grifos nossos
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 situação em que o trio de concubino esteja perfeitamente de acordo com a vida a 
três. No caso, houve uma relação ‘não eventual’ contínua e pública, que durou 28 
anos, inclusive com prole, observou. ‘Tal era o elo entre a companheira e o falecido 
que a esposa e o filho do casamento sequer negam os fatos –  pelo  contrário, 
confirmam; é quase um concubinato consentido’. O Desembargador José Ataides 
Siqueira  Trindade  acompanhou  as  conclusões  do  relator,  ressaltando  a 
singularidade do caso concreto: ‘Não resta a menor dúvida que é um caso que foge 
completamente daqueles parâmetros de normalidade e apresenta particularidades 
específicas, que deve merecer do julgador tratamento especial’.38
Como vemos nesta decisão,  as normas do poliamorismo devem ser usadas 
com parcimônia e em casos excepcionais, para não ser levar ao reconhecimento errôneo 
dos  concubinatos  impuros  ao  status de  união  estável,  sob  qual  não  sopesam 
impedimentos  aos companheiros.Ademas,  as  famílias  paralelas  que se  estruturam no 
poliamorismo, relativizam o valor jurídico da fidelidade,não se sentindo traídos, porque há 
o mútuo conhecimento da outra relação/núcleo familiar e aceitação. (GAGLIANO, 2011, p. 
461)
Com certeza, é um estilo de vida alternativo,39 que embora defenestrado por 
boa parte da sociedade, para aqueles que o experimentam declaram ser satisfatório e 
recompensador;  por  conseguinte  não  pode  mais  ficar  à  margem do  aparelho  estatal 
jurídico.  Portanto,  admitir  o  poliamorismo  é  romper  com  o  paradigma,  há  muito 
secularizado, da família nuclear formada pelo casal consorciado civilmente com sua prole 
em comum. Assim, o reconhecimento de duas uniões estáveis concomitantes é cabível 
para  fins  de  proteção legal  de  todos os  seus  integrantes,  desde  que os  conviventes 
estejam imbuídos de boa-fé, tendo ciência do paralelismo amoroso onde está inserido,  
para que depois não se alegue desconhecimento ou erro. Contudo, em sentido contrário,  
temos a o Enunciado Nº 14 do TJRJ:
É  inadmissível  o  reconhecimento dúplice  de  uniões  estáveis  concomitantes. 
Justificativa: A Constituição Federal reconheceu a união estável como entidade 
familiar (art. 226, parágrafo 3º.) A moral da família é uma só. A duplicidade de 
casamentos implica na figura típica da bigamia, logo não pode ser admitida a 
“bigamia” na união estável.40
Mas, vozes sensatas se levantam contra este pensamento jurídico arraigado de 
tradicionalismo,  que  não  pode  obscurecer   as  implicações   jurídicas  advindas  destas 
38 Disponível  em  <http://www3.tj.rs.gov.br/site_php/notícias/mostranoticia.php?
assuntoo=1&categoria=1&item=9734>Acessado em 05/08/2011
39 “O Fim da Monogamia?”, trecho retirado da Revista Galileu, publicado em outubro de 2007, fls. 44
40 STJ, 3º T., REsp 789.293, DJ de 20-3-2006, p. 271
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famílias  bipartidas  e,  ao  mesmo  tempo,  interligadas  por  laços  de  afetuosidade  e 
consentimento esclarecido. Neste sentido, Maria Berenice Dias (2005, p. 179) lembra que:
Situações, que de fato existem, justificam considerar que alguém possua duas 
famílias constituídas. São relações de afeto, apesar de consideradas adulterinas, 
e podem gerar conseqüênciasjurídicas
Enfim,  compreendemos  que  pouco  importa  a  constituição  destes  lares 
simultâneos, pois se movidos de esclarecimentos recíprocos, ausente está a possibilidade 
de  enriquecimento  sem  causa  ou  proliferação  dos  aventureiros  amorosos.  Há, 
indelevelmente família, pouco importando se um dos parceiros mantém uma concomitante 
relação sentimental a dois41.Porém, no ano de 2006, O Min. Carlos Britto votou contra o 
recurso advindo do Estado da Bahia,  por  entender  que “as  duas mulheres tiveram a 
mesma perda e estariam sofrendo as mesmas conseqüências sentimentais e financeiras".
TRIAÇÃO DE BENS: NOVO PARADGIMA ANÔMALO DE MEAÇÃO PATRIMONIAL.
Para incidir as regras familiaristas no núcleo familiar poliamoroso, devem estar 
suficientemente  provadas,  ao  longo do tempo,  o  sentimento  partilhado de afeto,  bem 
como  as  relações  socioafetivas  públicas  de  consentimento  mútuo,  vivenciadas  em 
paralelos núcleos familiares, que devem compartilhar em quotas iguais a divisão dos bens 
adquiridos onerosamente na constância dos relacionamentos.
Em jurisprudência adotado pelo STF, está a posição humana e construtiva em 
torno  do  reconhecimento  de  união  estável,  mesmo  que  à  despeito  de  existência  de 
impedimentos sobre um dos companheiros, desde que se prove convivência não-eventual 
e com intenção de constituir família. De fato, é nessa inclinação a disposição da Súmula 
380 do Egrégio Supremo Tribunal Federal, que esclarece nitidamente:
 
Comprovada a existência de sociedade de fato entre os concubinos, é cabível a 
sua  dissolução  judicial,  com  a  partilha  do  patrimônio  adquirido  pelo  esforço 
comum.
 
Dessa forma, o tempo, afeto e aparência de união estável para cada núcleo 
familiar deve conduzir a salvaguarda legal dos integrantes destas famílias paralelas, como 
consequente  rateio  de  pensão  alimentícia  e  direitos  previdenciários  entre  as 
companheiras, pela morte do varão, como podemos comprovar no julgado seguinte:
41 Ministro Carlos Britto, em voto contra o Recurso oriundo do Estado da Bahia, que negou divisão de  
pensão  para  as  companheiras  de  um  servidor  público.  Disponível  em 
<http://www.conjur.estadao.com.br/static/text Acessado em 10.03.2012
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Previdência Social  - Caixa Beneficente da Polícia Militar  – Pensão – Pedido de 
concubina  de  recebimento  de  pensão  previdenciária  deixada  por  ex-policial.  – 
Apelação  que  por  maioria  de  votos  foi  parcialmente  provida,  concedendo-se  à 
concubina 50% da pensão, salientando o Desembargador relator que se tratava de 
união pública e duradoura, fazendo surgir um novo núcleo familiar – Procedência – 
Também o concubinato impuro,  quando gerador de núcleo familiar,  tal  como no 
caso concreto, não pode ser desconsiderado para a proteção previdenciária, diante 
dos  arts  226  parágrafo  3º,  e  201,  V,  da  Constituição  Federal  –  O  art  1.723, 
parágrafo  1º,  do  atual  Código  Civil,  realmente  lhe  retira  os  efeitos  do 
reconhecimento da união estável, mas não chega a impedir o gozo de benefício 
previdenciário pela concubina e seus filhos, quando demonstrada a dependência 
econômica  –  Embargos  rejeitados”  (TJSP  –  EI  513.528-5/5-01,  4-6-2007,  10º 
Câmara de Direito Público – Rel Teresa Ramos Marques).
No  caso  em  comento,  trata-se  de  uma  Pensão  por  Morte  de  contribuinte  
casado, porém separado de  fato.Logo, sendo a união estável cabalmente demonstrada 
nos autos, hipótese esta de união estável, entre a autorae o policial militar falecido, mas 
separado de  fato de  sua  esposa,  que  foi  devidamente  provada.  Consequentemente, 
deverá  haver  o  reconhecimento  do  direito  dacompanheiraao  rateio  da  cota-parte  da 
pensão por morte atribuída à viúva, na proporção de 50%(cinquenta por cento) para cada 
uma.
 Sem dúvida, o que não se pode permitir é relegar à uma segunda categoria 
qualquer  um dos  núcleos  familiares  paralelos;  pois,  enquanto  moldadas  pelo  afeto  e 
respeito  mútuo,  reconhecem  suas  realidades,  não  prejudicando,  assim,  direitos  de 
terceiros.
 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao  término  deste  texto,  percebemos  que  o  instituto  do  parto  anônimo,  à 
despeito do ranço preconceituoso e de uma moral puritana que não mais se sustenta nos 
dias atuais, é inspirado num profundo senso de humanidade com a criança exposta, que 
termina sendo o elo mais frágil dessa prática perversa de abandonos e mortes prematuras 
em condições desumanas. Realmente, a institucionalização do parto anônimo por puro 
medo do desconhecido é um argumento que, por si só, não se sustenta; de modo que, 
devemos ter como norte a proteção primordial ao menor desde o nascimento desvalido 
até a sua inclusão em família por meio de adoção.Nesse contexto, observamos que se 
nos afastarmos do conceito meramente legal e procuramos avaliar a questão sob a ótica 
do justo, do humano e social, o resultado desta equação é a aprovação do parto anônimo, 
com as garantias pessoais asseguradas pela lei.
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Por fim, concluímos que a evolução das dinâmicas sociais e afetivas imprimem 
novo olhar ao Julgador, não podendo imprimir às famílias poliamorosas o status jurídico 
negativo de concubinato impuro, pois desvalidos estão de amparo constitucional. Então, 
entendemos que as famílias paralelas, que se estruturam no poliamorismo, relativizam o 
valor jurídico da fidelidade, haja vista que não se sentem traídos, porque há o mútuo 
conhecimento da outra relação/núcleo familiar e aceitação, assegurando assim a ambos 
os  núcleos  familiares  respeito  e  proteção  tutelar  no  rateio  equânime  do  amparo 
patrimonial e previdenciário, no caso de eventuais dissoluções.
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